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				A posição doutrinária da Igreja Presbiteriana do Brasil é expressa em seus “símbolos de fé”, que apresentam o modo Reformado e Presbiteriano de compreender a Escritura. São esses símbolos a Confissão de Fé de Westminster e seus catecismos, o Maior e o Breve. Como Editora oficial de uma denominação confessional, cuidamos para que as obras publicadas espelhem sempre essa posição. Existe a possibilidade, porém, de autores, às vezes, mencionarem ou mesmo defenderem aspectos que refletem a sua própria opinião, sem que o fato de sua publicação por esta Editora represente endosso integral, pela denominação e pela Editora, de todos os pontos de vista apresentados. A posição da denominação sobre pontos específicos porventura em debate poderá ser encontrada nos mencionados símbolos de fé. 
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				Prefácio
			

			
				Durante os últimos dez anos, fui convidado, várias vezes, para fazer uma “palestra aberta ao público” em uma ou outra universidade. Esses convites surgem quando uma universidade reserva fundos para cobrir as despesas de viagem e os honorários de uma pessoa indicada por um grupo estudantil reconhecido de uma instituição para dar uma palestra sobre um tema de interesse público. Por exemplo, o grupo de Física da universidade pode trazer um renomado físico teórico para falar a respeito dos últimos avanços do mundo dos quarks. Meus convites vêm quando um reconhecido grupo estudantil cristão faz um pedido solicitando esses fundos e a proposta dele é aceita. Há uma grande variedade de assuntos que podem ser abordados nessas palestras. Entende-se, de modo geral, que as palestras não devem ser abertamente religiosas. O número de pessoas presentes pode variar entre meia dúzia ou centenas, dependendo quase que completamente do interesse gerado pelo assunto ou da reputação do palestrante ou de ambos.
			

			
				Dessas vezes em que fui convidado, em três anunciei o título deste livro A intolerância da tolerância como tema da palestra. E nessas três vezes a multidão que apareceu era surpreendentemente grande e a porcentagem de professores presentes foi maior do que a normal. Acredite-me quando digo que a reputação do palestrante não tinha nada a ver com isso: foi o tema que atraiu as pessoas. Terminei cada uma dessas palestras afirmando as minhas convicções como cristão e tentando mostrar o peso que o cristianismo biblicamente fiel tem sobre esse tema. Em seguida, tivemos uma sessão de perguntas e respostas e, em cada uma das palestras, as interações foram intensas, educadas, às vezes divertidas e certamente (em minha opinião) agradáveis.
			

			
				Tudo isso é uma maneira sinuosa de citar uma das razões que me levaram a escrever este livro. Essas palestras ocasionais me induziram a ler sobre o assunto e pensar nele. Decidi, então, que era hora de colocar uma parte desses pensamentos em um livro. Percebi que não é necessário ter muita consciência cultural para ver que as dificuldades acerca desse assunto estão corroendo o cristianismo ocidental e o tecido da cultura ocidental. Os desafios que estão diante de nós não estão próximos de serem superados.
			

			
				A segunda razão foi meu livro Christ and Culture Revisited (também publicado pela Eerdmans). Esse livro oferece mais reflexão bíblica e teologia, mas também fala sobre o tema: tentei pensar sobre a cultura em termos gerais. Em contrapartida, o objeto deste livro tem um foco muito mais específico. Enquanto eu escrevia o anterior, porém, deparei-me várias vezes com tópicos secundários que necessitavam de mais detalhes, principalmente a tolerância e a intolerância. O que você está lendo agora é o resultado. Perdoe-me se, de vez em quando, eu me referir a Christ and Culture Revisited para fornecer a base de alguns dos meus argumentos desenvolvidos aqui.
			

			
				Mais uma vez, sou grato a Andy Naselli, meu hábil assistente, pelas sugestões úteis e por compilar os índices.
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				Introdução: 
A face mutante da tolerância
			

			
				Algumas pessoas podem achar que falar sobre a “intolerância da tolerância” seja um evidente contrassenso – uma contradição obscura, talvez algo tão sem sentido como falar a respeito da quentura do frio ou a escuridão do branco. A tolerância hoje ocupa uma posição de relevo na cultura ocidental, mais ou menos como a maternidade e a torta de maçã nos Estados Unidos no início da década de 1950: considera-se indelicado questioná-la. Sugerir, como faz o título deste livro, que essa própria tolerância pode ser, às vezes, intolerante é um meio improvável de conquistar amigos. Para colocar essa questão de um modo levemente mais sofisticado, podemos dizer que a tolerância se tornou parte da “estrutura de plausibilidade” ocidental. De acordo com meus conhecimentos, a expressão “estrutura de plausibilidade” foi criada pelo sociólogo Peter L. Berger.1 Ele usa esse termo para se referir às estruturas de pensamento aceitas por uma cultura específica de forma geral e quase inquestionável. Um dos argumentos dele é que, em culturas fechadas e monolíticas (por exemplo, a japonesa), as estruturas de plausibilidade predominantes podem ser extremamente complexas, isto é, pode haver muitas posições entrelaçadas que são amplamente assumidas e quase nunca questionadas. Em contrapartida, em uma cultura bastante diversificada, como a que predomina em muitas nações do mundo ocidental, as estruturas de plausibilidade são necessariamente mais restritas, pelo fato de haver menos posições sustentadas em comum.2 As estruturas de plausibilidade que de fato permanecem, no entanto, tendem a ser sustentadas com mais tenacidade, quase como se as pessoas reconhecessem que, sem tais estruturas, a cultura estaria em perigo de desabar. Estou sugerindo que tolerância, na maior parte do mundo ocidental, faz parte dessa estrutura de plausibilidade restrita, mas tão tenazmente sustentada. Vagar em praça pública e questioná-la de uma ou outra forma não é apenas quixotesco, mas também culturalmente insensível, de mau gosto e grosseiro.
			

			
				Mas insisto mesmo assim, convencido de que o imperador está nu, ou, na melhor das hipóteses, vestindo apenas a roupa de baixo. A noção de tolerância está mudando e, com as novas definições, a forma da própria tolerância mudou. Embora algumas coisas possam ser ditas a favor da definição mais recente, a triste realidade é que essa nova tolerância contemporânea é inerentemente intolerante. Não enxerga as suas próprias falhas, pois possui uma atitude de superioridade moral; não pode ser questionada, pois se tornou parte da estrutura de plausibilidade do mundo ocidental. Pior ainda, essa nova tolerância é socialmente perigosa e, com certeza, intelectualmente debilitante. Até o bem que ela deseja realizar é feito melhor de outras maneiras. A maior parte do restante deste capítulo se dedicará ao desenvolvimento e à defesa dessa tese.
			

			
				 
			

			
				A antiga e a nova tolerância
			

			
				 
			

			
				Vamos começar com os dicionários. No Oxford English Dictionary, o primeiro significado do verbo “tolerar” é “suportar, aguentar (dor ou sofrimento)”. Esse uso está se tornando obsoleto, mas ainda vem à tona hoje quando dizemos que um paciente tem grande tolerância à dor. O segundo significado: “permitir que exista, seja feito ou praticado sem interferência de autoridade ou sem ser molestado; também genericamente, permitir, não impedir”. Terceiro: “suportar sem repugnância; permitir intelectualmente ou em gosto, sentimento ou princípio; transigir”. O Unabridged Dictionary de Webster é semelhante: “1. Consentir; permitir; não interferir. 2. reconhecer e respeitar (crenças, práticas dos outros, etc.) sem necessariamente concordar ou simpatizar. 3. Suportar; aturar; como em ‘ele tolera seu cunhado’. 4. na medicina, ter tolerância a (um medicamento específico, etc.)”. Até o dicionário para computador Encarta inclui “aceitar a existência de perspectivas diferentes para reconhecer o direito das outras pessoas de ter crenças ou práticas diferentes sem tentar reprimi-las”. Até aqui tudo bem: essas definições estão todas alinhadas entre si. Quando procuramos a definição do substantivo correspondente “tolerância” da Encarta, porém, há uma mudança sutil: “1. aceitação de perspectivas diferentes – a aceitação das perspectivas diferentes dos outros, por exemplo, em questões religiosas ou políticas, e imparcialidade em relação às pessoas que sustentam essas perspectivas”.
			

			
				Essa mudança da “aceitação da existência de perspectivas diferentes” para a “aceitação das perspectivas diferentes”, do reconhecimento do direito das outras pessoas de ter crenças ou práticas diferentes para a aceitação das perspectivas diferentes dos outros é sutil em forma, mas enorme em substância.3Aceitar a existência de uma posição diferente ou oposta e seu direito de existir é uma coisa, mas aceitar a posição em si significa que a pessoa não mais se opõe a ela. A nova tolerância sugere que aceitar a posição do outro significa crer que essa posição seja verdadeira ou, pelo menos, tão verdadeira quanto sua própria. Mudamos de permitir a livre expressão de opiniões contrárias para aceitar todas as opiniões; saltamos da permissão da articulação de crenças e argumentos dos quais discordamos para a afirmação de que todas as crenças e todos os argumentos são igualmente válidos. Assim passamos da antiga para a nova tolerância.
			

			
				De fato, o problema com o significado de “tolerância” é mais complexo do que esses comentários sobre os verbetes dos dicionários podem sugerir. Pois, no uso contemporâneo, ambos os significados continuam em uso e, muitas vezes, não fica claro o que a pessoa quer dizer. Considere o seguinte exemplo: “Ela é uma pessoa muito tolerante”. Isso significa que essa pessoa convive com várias opiniões das quais discorda ou que ela acha que todas as opiniões são igualmente válidas? Um clérigo muçulmano diz: “Não toleramos outras religiões”. Isso significa que, segundo esse clérigo, os muçulmanos não acreditam que a existência de outras religiões deva ser permitida ou que eles não podem concordar que outras religiões sejam tão válidas quanto o islamismo? Um pastor cristão declara: “Os cristãos toleram de bom grado as outras religiões”. Isso significa, segundo o pastor, que os cristãos insistem de bom grado que as outras religiões têm tanto direito de existir quanto o cristianismo ou que os cristãos afirmam de bom grado que todas as religiões são igualmente válidas? Uma pessoa afirma: “Vocês, cristãos, são muito intolerantes”. Isso quer dizer que os cristãos gostariam que todas as posições contrárias ao cristianismo fossem eliminadas ou que os cristãos insistem em afirmar que Jesus é o único caminho para Deus? A primeira está evidentemente incorreta; a segunda está com certeza correta (pelo menos se os cristãos estão tentando ser fiéis à Bíblia): os cristãos de fato acreditam que Jesus é o único caminho para Deus. Mas isso faz que sejam intolerantes? No antigo significado de “intolerante”, de modo algum; permanece o fato, porém, que qualquer tipo de afirmação de verdade exclusiva é amplamente vista como um sinal evidente de intolerância. Mas a última afirmação depende completamente do segundo significado de “tolerância”.
			

			
				Outras distinções podem ser apresentadas com proveito. Voltemos para a afirmação “Os cristãos toleram de bom grado as outras religiões”. Vamos pressupor, por um momento, que o primeiro significado de “tolerar” esteja sendo considerado – isto é, os cristãos insistem de bom grado que as outras religiões têm o mesmo direito de existir que o cristianismo; no entanto, esses mesmos cristãos podem pensar que as outras religiões estão profundamente enganadas em relação a certas coisas. Até esse entendimento mais clássico de “tolerar” e “tolerância” deixa espaço para certa vagueza. Essa frase prevê tolerância legal? Nesse caso, está afirmando que os cristãos lutam de bom grado por uma posição de igualdade perante a lei para todas as minorias religiosas.4 É claro que, a partir da perspectiva cristã, esse é um arranjo temporário que dura somente até a volta de Cristo. É uma maneira de dizer que neste mundo caído e perdido, nestes dias de grande idolatria, nesta era de confusão religiosa e teológica, Deus ordenou coisas de tal forma que persistem os conflitos, a idolatria, o confronto e os sistemas de pensamento contrastantes (até mesmo sobre o próprio Deus). No novo céu e na nova terra, os desejos de Deus não serão contestados, mas sim objeto de júbilo. Por enquanto, porém, César (leia-se: o governo) tem a responsabilidade de preservar a ordem social em um mundo caótico. Embora César permaneça sob a soberania providencial de Deus, há uma diferença entre Deus e César – e o próprio Jesus nos disse para darmos a César o que é de César e a Deus o que é de Deus.5 Não será assim no novo céu e na nova terra. Portanto, até essa tolerância legal, que os cristãos com certeza devem defender, pertence ao presente, aos tempos em que o reino de Deus alvoreceu, mas ainda não se consumou, ou (para dizer como os teólogos) a essa era de escatologia inaugurada, mas não ainda final.
			

			
				É óbvio que, no contexto certo, a mesma frase (“Os cristãos toleram de bom grado as outras religiões”) pode sugerir não tolerância legal, mas sim tolerância social: isto é, em uma sociedade multicultural, pessoas de diferentes religiões devem se misturar sem menosprezo e ar de superioridade, pois todos foram criados à imagem de Deus e prestarão contas a ele no juízo final. De todas as pessoas, os cristãos devem estar cientes de que não são, nem um pouco, socialmente superiores aos outros. Eles falam sobre um Salvador maravilhoso, mas não devem se achar um povo maravilhoso. Assim, a tolerância social deve ser encorajada.
			

			
				Há, porém, mais uma distinção que deve ser brevemente citada. Alguém pode afirmar que o Deus da Bíblia, mesmo de acordo com os termos da nova aliança, não sustenta a tolerância como virtude: se homens e mulheres não se arrependerem e, por meio da conversão, submeterem-se à autoridade de Cristo, eles perecerão. Com certeza, o Deus da Bíblia não sustenta a tolerância no segundo sentido como virtude. Mas a paciência de Deus e longanimidade em adiar a volta de Cristo não é uma forma de tolerância que visa levar as pessoas ao arrependimento (Rm 2.4)? Assim, temos a seguinte distinção: ideias e atos ruins são tolerados (no primeiro sentido) com relutância e uma exposição ousada daquilo que os torna ruins, enquanto as pessoas que têm essas ideias ruins ou realizam esses atos ruins são toleradas (de novo, no primeiro sentido) sem nenhum senso de relutância, mas na esperança de que elas venham ao arrependimento e fé. A tolerância em relação às pessoas, nesse sentido, é com certeza uma grande virtude a ser nutrida e cultivada.
			

			
				É preciso que analisemos melhor essas e outras distinções; isso será abordado novamente por este livro mais adiante. No momento, é mais urgente explorarmos mais completamente a diferença entre a antiga e a nova tolerância.
			

			
				 
			

			
				Intensificando o contraste entre a antiga e a nova tolerância
			

			
				 
			

			
				De acordo com a antiga perspectiva da tolerância, uma pessoa pode ser considerada tolerante se, embora sustente perspectivas tenazes, ela insistir que os outros tenham o direito de dissentir dessas perspectivas e defender seu ponto de vista. Essa perspectiva da tolerância está em consonância com a famosa frase muitas vezes (embora talvez erroneamente) atribuída a Voltaire: “Não concordo com uma só palavra do que você diz, mas defenderei até a morte o seu direito de dizê-lo”.6 Essa antiga perspectiva da tolerância se baseia em três premissas: (1) existe uma verdade objetiva e é nosso dever buscá-la; (2) as distintas partes de uma controvérsia julgam conhecer a verdade da questão, embora discordem uma da outra, cada parte pensando que a outra está errada; (3) no entanto, elas acreditam que a maior chance de descobrir a verdade da questão, ou a maior chance de persuadir a maioria das pessoas com razão e não coibição, é por meio da desobstruída exposição de ideias, não importando o quão distorcidas algumas dessas ideias pareçam. Essa terceira premissa requer que todas as partes insistam que seus adversários não sejam silenciados nem subjugados. O livre questionamento pode trazer a verdade à tona e tem grandes chances de convencer o maior número de pessoas. A Teoria do Flogisto será desmascarada e o oxigênio vencerá;i a Mecânica Newtoniana triunfará e a Teoria da Relatividade de Einstein e a Mecânica Quântica se pronunciarão.
			

			
				Uma versão dessa antiga perspectiva da tolerância, que pode ser chamada de versão libertária secular, possui outra peculiaridade. Em seu famoso texto sobre a liberdade, John Stuart Mill (1806-1873) opta por uma base secularista para a tolerância. Na esfera da religião, Mill argumenta, são insuficientes os fundamentos para confirmar as alegações de verdade de qualquer religião. A única posição razoável com relação à religião é, portanto, o agnosticismo público e a tolerância benevolente particular. Para Mill, as pessoas deveriam ser tolerantes na esfera da religião, não por esse ser o melhor modo de se descobrir a verdade, mas precisamente porque, qualquer que seja a verdade, não há meios suficientes para descobri-la.7
			

			
				Uma parábola que se tornou famosa, escrita por um pensador de um período um pouco anterior, Gotthold Ephraim Lessing (1729-1781), ilustra muito bem essa perspectiva.8 Lessing situa a parábola no século 12 durante a Terceira Cruzada. O cenário é fundamental para se entender o que Lessing estava tentando estabelecer com essa parábola. Trata-se de um diálogo entre três personagens, cada uma delas representando as três religiões monoteístas do mundo: o Sultão Saladin (muçulmano), Nathan o Sábio (um judeu) e o Cavaleiro Templário (um cristão). Saladin diz para Nathan, “Já que és tão sábio, responda-me: qual é a fé, qual é a lei que mais te iluminou?”9 Em vez de responder de forma direta, Nathan conta uma parábola. Um homem possuía um anel de opala extraordinário e de grande beleza que tinha poderes mágicos. Aquele que o usasse seria amado por Deus e pelos seres humanos. Ele tinha recebido o anel do seu pai, que o recebera do pai dele e assim por diante. O anel passara adiante de geração a geração, desde tempos imemoráveis. O homem que possuía o anel tinha três filhos, os quais ele amava igualmente, e para cada um deles tinha prometido, em ocasiões diferentes, que lhe daria o anel. Quando chegou a hora da sua morte, o homem se deu conta de que não poderia cumprir suas promessas, portanto, em segredo, ordenou que um artista fabricasse outros dois anéis iguais. O trabalho do artista foi tão perfeito que os anéis eram praticamente indistinguíveis, embora apenas um deles possuísse poderes mágicos. Em seu leito de morte, o homem chamou seus filhos separadamente e deu um anel para cada um deles. Somente depois da morte do pai os filhos descobriram que ele dera um anel para cada um. Então, eles passaram a discutir quem possuía o anel mágico. Na peça, Nathan, o Sábio, descreve a discussão entre os irmãos e comenta:
			

			
				 
			

			
				Investiga-se, disputa-se, lamenta-se. Inútil:
			

			
				É impossível demonstrar qual é o verdadeiro anel;
			

			
				Quase tão indemonstrável
			

			
				Como é para nós a fé verdadeira.10
			

			
				Esperando resolver o conflito, os irmãos pedem a um juiz que decida a questão, porém ele se recusa a dar um veredicto:
			

			
				 
			

			
				Cada qual recebeu
			

			
				O anel de seu pai,
			

			
				Pois creia com segurança
			

			
				Que seu anel é o verdadeiro.11
			

			
				O juiz aconselha os irmãos a desistirem da busca para determinar qual anel é o mágico. Em vez disso, cada irmão deveria aceitar seu anel como sendo o original e, tendo essa convicção, ter uma vida de conduta moral. Isso honraria o pai e a Deus.
			

			
				A parábola de Lessing repercutiu entre seus leitores do Iluminismo do século 18. As três grandes religiões monoteístas eram tão semelhantes que cada grupo deveria alegremente continuar a pensar que sua religião era a verdadeira e se concentrar em uma vida de virtudes e bondade, livres do terrível dogmatismo, considerado como culpado pelas guerras sangrentas do século anterior. O que se pedia era, em outras palavras, tolerância religiosa. Não há nada de errado em acreditar que sua religião monoteísta é a melhor, contanto que você viva de acordo com uma conduta moral e deixe que os outros pensem que a religião deles é a melhor.
			

			
				Não é de se admirar que a parábola continue a atrair leitores no século 21. Hoje, as pessoas não são nem um pouco menos céticas do que os leitores de Lessing em relação a afirmações sobre a verdade religiosa exclusiva. É mais provável que irão pensar bem de uma religião quando ela produz seguidores moralmente respeitáveis e religiosamente tolerantes. É claro que nos dias atuais a parábola teria que ser revisada: em vez de três anéis, precisaríamos de dezenas deles, para não dizer centenas, a fim de simbolizar a aceitabilidade mútua das diversas opções religiosas, sejam elas monoteístas, politeístas ou não teístas. E, é claro, não poderíamos admitir hoje, como o fez Lessing, que um dos anéis é de fato o original.
			

			
				Em alguns aspectos, obviamente, a parábola de Lessing não é muito satisfatória. Para fazer a parábola “funcionar”, pelo menos três posições bastante ridículas foram incorporadas na história. (1) A figura de Deus na parábola, o homem que possuía o anel mágico, insensatamente promete o anel para cada um dos seus três filhos, mesmo sabendo muito bem que não poderia cumprir suas promessas múltiplas. Longe de amar seus três filhos igualmente, ele é apresentado como um tolo fraco que faz promessas impossíveis de serem cumpridas. Esse não é um detalhe secundário na história, mas sim um elemento essencial que estabelece por que o pai se dá o trabalho de enganar pelo menos dois dos seus filhos com anéis falsos. Portanto, Deus fez promessas impossíveis e mutuamente conflitantes para os seus diferentes filhos, aparentemente amando todos a ponto de mentir para eles? (2) A parábola inteira pressupõe que nós, os leitores, sabemos o que Deus fez. Longe de estimular uma tolerância benevolente com base no fato de não podermos saber qual anel é o original, essa tolerância é, na verdade, fundamentada na certeza dogmática de que o próprio Deus produziu anéis falsos por não poder suportar a ideia de causar decepção a nenhum de seus filhos. Em outras palavras, a história “funciona” apenas porque o leitor tem esse conhecimento externo acerca do que Deus fez. Longe de defender um tipo de moderação epistemológica fundamentada na nossa ignorância em relação a quem é Deus, a parábola pressupõe que o leitor sabe exatamente quem ele é: Deus é o tipo de pai que falsifica anéis para manter seus filhos satisfeitos e enganados. (3) Igualmente implausível na história é o modo como os anéis falsos são fisicamente indistinguíveis do anel original, mas não possuem o poder do original. Se, com o tempo, o anel original não produz bênçãos distintivas devido às suas propriedades mágicas, sua mágica é tão fraca a ponto de ser irrelevante. Os anéis falsos, em outras palavras, não são apenas boas cópias fisicamente, mas parecem funcionar como o original, contanto que cada filho acredite que seu anel é o verdadeiro. Em outras palavras, somos desviados de uma religião poderosa, que de fato transforma as pessoas, para religiões múltiplas, em que não importa muito se alguma delas é realmente poderosa ou não: o que importa é que seus defensores acreditem que ela é poderosa. O mesmo problema se encontra no relato do diálogo entre Timóteo e o califa muçulmano de Bagdá em torno de 800 d.C. - um relato que Philip Jenkins tornou bastante conhecido:
			

			
				Considere a história contada por Timóteo, um patriarca da Igreja Nestoriana. Em torno de 800, ele se envolveu em um famoso debate com o califa muçulmano de Bagdá, uma discussão marcada pela razão e civilidade de ambos os lados. Imagine, disse Timóteo, que todos nós estamos em uma casa escura e alguém joga uma pérola preciosa sobre um monte de pedras comuns. Todos começam a procurar a pérola e alguns pensam que a encontraram, mas ninguém pode ter certeza disso até o amanhecer.
			

			
				Da mesma forma, ele disse, a pérola da fé e da sabedoria verdadeira caíra na escuridão deste mundo passageiro; cada religião acreditava que somente ela encontrara a pérola. Mesmo assim, tudo que ele podia afirmar - e tudo que o califa podia dizer em resposta - era que algumas religiões pensavam que tinham provas suficientes de que estavam de fato em posse da pérola verdadeira, porém a verdade final não seria revelada neste mundo.12
			

			
				Mais uma vez, há uma pérola preciosa, porém uma única pérola preciosa. De acordo com essa narrativa, a luz do amanhecer irá expor as pedras por aquilo que elas são.
			

			
				Mesmo assim, embora a parábola de Lessing esteja infestada de problemas conceptuais, é compreensível que tinha havido um apelo poderoso em seus dias e continua a repercutir em meio a muitos leitores no nosso mundo pós-moderno.
			

			
				Em um aspecto, no entanto, a parábola de Lessing não é muito contemporânea. Ambos Mill e Lessing acreditavam na existência de uma verdade objetiva (afinal, há pelo menos um anel mágico!), porém suas pressuposições racionalistas e seculares os levaram a concluir que, pelo menos em algumas esferas, a verdade não é acessível. Uma pessoa pode acreditar que uma ou outra coisa seja verdadeira e defender seu ponto de vista, mas se essa pessoa não puder provar que essa coisa é verdadeira de acordo com os padrões de verificação da ciência pública, a posição mais sábia é a tolerância benevolente.
			

			
				Em outras palavras, a antiga perspectiva da tolerância sustentava ou que a verdade é objetiva e pode ser conhecida, e que a melhor forma de revelá-la é a tolerância daqueles que discordam, já que mais cedo ou mais tarde a verdade vencerá, ou que, embora a verdade possa ser conhecida em algumas esferas, provavelmente não pode ser conhecida em outras, e que o curso mais sábio e menos malevolente em tais casos é a tolerância benevolente fundamentada no conhecimento superior que reconhece nossas limitações. Em contraste, a nova tolerância defende que não há uma perspectiva exclusivamente verdadeira. Opiniões tenazes não passam de preferências tenazes por certa versão da realidade, cada versão sendo igualmente verdadeira. Lessing queria que as pessoas fossem tolerantes porque, segundo ele, não podemos ter certeza de qual anel é o mágico (mas ele não negou que haja um anel mágico). A nova abordagem da tolerância defende que todos os anéis são igualmente mágicos. Isso quer dizer que a razão para sermos tolerantes não é o fato de não sabermos qual anel é o mágico, nem por ser essa a melhor maneira de descobrir qual anel é o mágico, mas, em vez disso, já que todos os anéis são igualmente mágicos ou não mágicos, é irresponsável sugerir que qualquer um dois anéis seja meramente uma boa imitação sem poderes mágicos. Devemos ser tolerantes não por sermos incapazes de distinguir o caminho certo do caminho errado, mas porque todos os caminhos são igualmente corretos.
			

			
				Se você começar com essa nova perspectiva da tolerância e depois elevá-la à posição suprema na hierarquia das virtudes morais, o pecado supremo será a intolerância. O problema é que essa intolerância, assim como a nova tolerância, também ganha uma nova definição. A intolerância deixa de ser a recusa em permitir que opiniões contrárias sejam expressas em público e passa a ser entendida como qualquer questionamento ou contradição da perspectiva de que todas as opiniões são iguais em valor, de que todas as cosmovisões têm o mesmo valor, de que todas as perspectivas são igualmente válidas. O questionamento desses axiomas pós-modernos é, por definição, intolerante.13 E, em relação a ele, não existe nem um pouco de tolerância, pois, por ser classificado como intolerância, deve ser condenado. Tornou-se o pecado supremo.
			

			
				A importância da distinção entre a antiga perspectiva da tolerância e essa perspectiva mais recente não pode ser facilmente exagerada. Não acredito que o meu resumo da nova perspectiva da tolerância seja exagerado. Há uma frase de Leslie Armour, professor emérito de Filosofia da Universidade de Ottawa, citada com frequência, em que ele diz: “Nossa ideia é que ser um cidadão virtuoso é ser aquele que tolera tudo, exceto a intolerância”.14 A Declaração de Princípios sobre a Tolerância (1995) das Nações Unidas afirma: “A tolerância (...) envolve a rejeição do dogmatismo e do absolutismo”. Mas por quê? Uma pessoa não pode afirmar que determinado dogma seja correto, sustentando-o de modo absoluto e, ao mesmo tempo, insistir que os outros tenham o direito de sustentar opiniões conflitantes como dogmaticamente verdadeiras? Na verdade, a afirmação “A tolerância (...) envolve a rejeição do dogmatismo e do absolutismo” não soa, de certo modo, um tanto dogmática e absoluta? Thomas A. Helmbock, vice-presidente executivo da fraternidade norte-americana Lambda Chi Alpha, escreve: “A definição da nova tolerância é que todas as crenças, todos os valores, todos os estilos de vida e todas as percepções de afirmações sobre a verdade dos indivíduos são iguais (...) Não há hierarquia da verdade. Suas crenças e minhas crenças são iguais e qualquer verdade é relativa”.15 Se, porém, a nova tolerância considera todos os valores e todas as crenças como posições dignas de respeito, podemos razoavelmente nos perguntar se isso inclui o nazismo, o stalinismo e o sacrifício infantil – ou as respectivas posições do Ku Klux Klan e de muitos outros grupos de supremacia racial.
			

			
				No capítulo seguinte, apresentarei uma amostra dos atuais acontecimentos nesse sentido. Por ora, é suficiente observar que, sob a égide dessa nova tolerância, nenhum absolutismo é permitido, exceto a absoluta proibição do absolutismo. A tolerância prevalece, porém, não deve haver nenhuma tolerância para aqueles que discordam desta estranha definição da tolerância. Como S. D. Gaede diz:
			

			
				No passado, o politicamente correto (PC) concentrava-se basicamente nas questões fundamentais. Os vitorianos eram puritanos em relação ao sexo devido ao seu entusiasmo pela moralidade burguesa. Na década de 1950, muitos norte-americanos eram intolerantes a qualquer noção que parecesse remotamente “cor-de-rosa” (socialista), porque acreditavam que o comunismo era uma grande ameaça à liberdade econômica e política dos EUA. O PC de hoje, no entanto, não é intolerante à substância, mas sim à própria intolerância. Assim, embora o mundo politicamente ­correto tenha uma enorme dificuldade em alcançar um consenso em relação ao que constitui a bondade e a verdade, não tem a menor dificuldade em concordar que a própria intolerância seja errada. Por quê? Porque ninguém merece ser ofendido.16
			

			
				A visão perspicaz de Gaede incita três esclarecimentos que nos prepararão para o debate dos capítulos posteriores.
			

			
				Primeiro, tanto a tolerância antiga quanto a nova possuem limites evidentes. A antiga tolerância, por exemplo, permitirá, digamos, a pregação do islamismo em um país ocidental em que os muçulmanos são minoria. Pode até mesmo permitir que o islamismo militante seja pregado, ainda que sua mensagem seja rejeitada. Mas é claro que não permitiria a muçulmanos militantes matarem pessoas e explodirem edifícios: haveria repercussões e a violência não seria tolerada. Oportunamente, é possível que os defensores dessas ações violentas encontrem liberdade de expressão. Outro exemplo: a antiga tolerância permitirá que aqueles que defendem a eutanásia disseminem sua visão, apesar de a maioria dos que sustentam a antiga tolerância acreditar que a eutanásia é moralmente errada. Enquanto as leis sobre a eutanásia constarem nos livros, no entanto, eles perseguirão os que a praticam; poderão até perseguir aqueles que conspiram para praticar a eutanásia em um caso específico (em oposição à defesa da prática em termos gerais). De modo semelhante, a nova tolerância pode ser muito tolerante com todas as religiões, mas se preocuparia com qualquer religião que acredite ter algum tipo de caminho exclusivo para a salvação e, sem dúvida, se oporia a qualquer religião que defenda o assassinato dos seus adversários.
			

			
				É possível que a antiga e a nova tolerância, de fato, compartilhem certos limites: ambas, por exemplo, podem tolerar a defesa da homossexualidade (embora talvez mais pessoas do primeiro grupo discordem do que está sendo defendido, enquanto mais pessoas do segundo grupo achem que a homossexualidade é inofensiva e talvez até uma coisa boa) e ambas podem até mesmo tolerar a defesa (mas não a prática) da pedofilia (por julgar a prática como errada). Em outras palavras, a maior parte das pessoas de ambos os grupos estabeleceria o limite na prática da pedofilia ou na distribuição de pornografia pedófila, principalmente devido aos danos que ela causa. Assim, tanto a tolerância antiga quanto a nova utilizarão o espectro da pessoa que falsamente grita “Fogo!” em um teatro lotado como exemplo do limite da liberdade de expressão, em que a tolerância não deve prevalecer. De modo geral, no entanto, essas pessoas não têm a mesma perspectiva da tolerância (como já vimos) e, muitas vezes, não estabelecem os mesmos limites da tolerância, independentemente de como seja entendida.
			

			
				Ainda mais importante, se a perspectiva de Gaede, já mencionada, estiver correta, a antiga tolerância estabelece seus limites tomando como base argumentos substanciais relacionados à verdade, à bondade, aos danos e à proteção da sociedade e de suas vítimas, enquanto a nova tolerância estabelece seus limites com base no que julga ser intolerante, o que se tornou o pecado supremo. Os defensores da nova tolerância muitas vezes não encontram um epíteto mais mordaz para lançar sobre aqueles de quem discordam do que “intolerante” e categorias relacionadas: sectário, mesquinho, ignorante e assim por diante. Os defensores da antiga tolerância raramente acusam seus adversários de serem intolerantes (embora este livro esteja fazendo exatamente isso!); em vez disso, seus epítetos são moldados por sua percepção do mal que não pode ser tolerado (assim, os defensores da eutanásia estão cometendo assassinato, homens que praticam atentados suicidas são terroristas, etc.).
			

			
				O fato de a nova tolerância ser propensa a rotular todos os seus adversários como intolerantes incita uma segunda reflexão. A acusação de intolerância tem exercido um poder gigantesco sobre a cultura ocidental – no mínimo, tanto quanto a acusação de “comunista” durante os anos da guerra fria. Funciona como uma crença defeater.17 Uma crença defeater é aquela que derrota outras crenças – em outras palavras, se você sustenta uma crença defeater como verdadeira (se é ou não é de fato verdadeira é irrelevante), você não pode sustentar outras determinadas crenças como verdadeiras: a crença defeater prevalece sobre outras crenças e, portanto, as derrota. Por exemplo, se você acredita que não há apenas um caminho para a salvação e que aqueles que pensam assim são ignorantes ou intolerantes, as vozes que insistem que o islamismo ou Jesus é o único caminho não serão críveis para você: você descartará essas crenças como ignorantes e intolerantes, derrotadas por sua própria crença de que não é possível que haja um único caminho para a salvação. Sua crença derrotou a do outro.
			

			
				Assim, se um cristão articula uma exposição bem formulada a respeito de quem é Jesus e o que ele realizou, inclusive sobre como a cruz e a ressurreição constituem o único caminho por meio do qual os seres humanos podem ser reconciliados com Deus, a pessoa que sustenta a crença defeater pode até ouvir com certo interesse intelectual, mas descarta de imediato tudo que você falar. Reúna várias crenças defeater e as torne bastante populares; você terá criado uma estrutura de implausibilidade: crenças opostas são consideradas tão implausíveis, de modo que quase não são dignas de serem ouvidas, muito menos de serem consideradas persuasivas ou convincentes.
			

			
				Ao juntar as duas últimas reflexões, o âmbito do desafio torna-se desanimador e preocupante. A nova tolerância tende a evitar qualquer envolvimento em difíceis questões morais, analisando cada uma delas com base no eixo tolerante/intolerante, excluindo do panteão dos virtuosos todos aqueles que não se alinhem com esse eixo. Talvez o pior ponto cego dessa perspectiva seja o não reconhecimento do quanto essa crença defeater é culturalmente direcionada. Por exemplo, no Oriente Médio, quase ninguém sustenta a crença de que todas as religiões têm o mesmo valor; poucos discutem o postulado de que há um único caminho. Discute-se, é claro, qual é o caminho. Os defensores da nova tolerância são propensos a desprezar as várias culturas do Oriente Médio, com base no argumento de que, se as pessoas daquela região fossem todas tão “tolerantes” como os próprios defensores da nova tolerância, a paz reinaria triunfantemente. Enquanto isso, muitos cidadãos do Oriente Médio enxergam os defensores da nova tolerância como pessoas antiquadas, que não possuem nada valioso além de bens materiais e são incapazes de pensar com profundidade acerca do certo e do errado, sobre a verdade e o erro e muito menos a respeito de Deus. Poucas pessoas de ambos os lados refletem sobre como poderíamos construir uma cultura em que as pessoas pudessem discordar umas das outras em relação a princípios básicos e ainda tolerar seus oponentes, pois são seres humanos criados à imagem de Deus.
			

			
				Terceiro, considerando que tanto a antiga quanto a nova tolerância estabelecem limites para a tolerância, não estou sugerindo, de forma alguma, que a antiga tolerância esteve sempre certa em tudo e a nova tolerância está sempre errada em tudo. Tenho idade suficiente para lembrar-me de quando, em muitas partes dos EUA, os afro-descendentes não podiam se sentar nos bancos da frente no ônibus: isso não era tolerado. Se hoje somos tão politicamente corretos que nos preocupamos, com exagero, em não ofender ninguém empregando extensas perífrases (por exemplo, “deficientes auditivos”) no lugar de boas expressões (por exemplo, “surdos”), no entanto é um alívio observar que palavras como “japa”, “cucaracha”, “galego” e “portuga” estão sendo menos usadas. O preconceito nunca desaparece por completo, é claro, por isso é preciso permanecer sempre alerta.18 Hoje, porém, as advertências contra esse preconceito de estereotipo são feitas com tal ar de superioridade e em tantas esferas diferentes que novas formas de preconceito têm surgido como flores silvestres no campo. É o que James Kalb chama de “tolerância inquisitorial”.19 Bernard Goldberg expõe a questão de forma direta:
			

			
				A meu ver, o problema é o seguinte: com o passar dos anos, na medida em que nos tornamos menos fechados e mais tolerantes em relação a tudo que é correto, por exemplo, aos direitos civis, acabamos por nos tornar indiscriminadamente tolerantes. Você é crítico demais tornou-se um dos comentários mais depreciativos nos Estados Unidos – como se fazer crítica às porcarias da cultura fosse algo ruim.20
			

			
				Antes de sondarmos essas questões mais a fundo, vale notar que o problema está amplamente difundido (cap. 2) e refletir um pouco sobre a história da tolerância, marcada por grandes mudanças (cap. 3).
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